
12 • Correio Braziliense • Brasília, domingo, 22 de março de 2026

Opinião Editora: Carmen Souza // carmensouza.df@dabr.com.br
opiniao.df@dabr.com.br  ||  3214-1157

U
ma instituição da relevância e da 
complexidade do Supremo Tri-
bunal Federal não pode ser vista 
como um bloco monolítico. Em 

Brasília, é conhecida a anedota de que 
existem 11 Supremos, tal a diversidade de 
pensamento e autonomia dos ministros 
integrantes da Corte. Feita essa conside-
ração, convém ressaltar a importância de 
algumas decisões monocráticas, pois sina-
lizam pontos positivos no STF em meio à 
atual onda de críticas que atinge a mais al-
ta instância da Justiça brasileira.

Um exemplo dos bons sinais provenien-
tes do Supremo reside na decisão do mi-
nistro Flávio Dino de determinar a perda 
de cargo para integrantes de tribunais em 
conduta incompatível com a magistratura. 
O caso julgado refere-se a um juiz estadual 
de Mangaratiba (RJ). Após constatar que o 
magistrado favorecia policiais militares e 
retinha indevidamente processos na vara 
local, o Conselho Nacional de Justiça apli-
cou a pena de aposentadoria compulsória 
ao integrante da magistratura fluminense.

Flávio Dino anulou a decisão do CNJ 
por entender que a reforma da Previdên-
cia, aprovada em 2019, extinguiu o insti-
tuto de aposentadoria compulsória como 
sanção administrativa. No caso específi-
co, entendeu Dino, infrações graves co-
metidas por juízes devem ser punidas com 
perda do cargo.

A aplicação de sanções mais rigorosas 
a magistrados com condutas criminosas 
se junta a outras decisões proferidas pelos 
ministros Flávio Dino e Gilmar Mendes. 

Ambos impuseram limites à devassidão das 
verbas indenizatórias, os conhecidos “pen-
duricalhos”, que permitem a integrantes dos 
Três Poderes, particularmente no Judiciário 
e no Ministério Público acumularem ven-
cimentos dezenas de vezes acima do teto 
constitucional. Esse tema, muito controver-
so na classe jurídica, será julgado pelo ple-
nário do Supremo na próxima quarta-feira.

São bem-vindas iniciativas que refor-
cem a imagem do Supremo Tribunal Fe-
deral como balizador da sociedade, freio 
institucional às contradições e abusos rei-
nantes na vida nacional — e no próprio sis-
tema de Justiça. Antes de tudo, juízes têm a 
obrigação de mostrar princípios que regem 
a magistratura: conduta ilibada e notável 
saber jurídico. Trata-se de um imperativo 
no momento em que, por vontade própria, 
decidiram seguir carreira em um tribunal. 
É preciso ser honesto. Sem meios-termos, 
sem aparências.

Nesse sentido, declarações recentes de 
outro ministro do STF, André Mendonça, 
refletem a expectativa da coletividade: “Ao 
final e ao cabo, somos servidores públicos 
e, como tal, devemos preservar a relação 
de confiança que a sociedade e o cidadão 
depositam em nós”. Em meio à profunda 
crise de credibilidade que enfrenta, urge 
o Supremo Tribunal Federal afastar qual-
quer dúvida sobre o compromisso inarre-
dável com esses valores. Espera-se, pois, 
que o Código de Ética defendido pelo pre-
sidente e ministro Edson Fachin seja um 
divisor de águas e não apenas uma carta 
de intenções.

Os compromissos 
da Suprema Corte

Estamos vivíssimas — 
cada vez mais!

Sempre lembro de uma fala da minis-
tra do Supremo Tribunal Federal Cármen 
Lúcia em um evento no TSE no ano passa-
do. “Não há democracia se não há respei-
to a todos os direitos de todas as pessoas. 
Uma sociedade que deixa matar suas me-
ninas, violentar suas mulheres e que vê is-
so como se fosse um deboche ou brinca-
deira não é um país que se pode dizer que 
chegou a um Estado Democrático de Di-
reito de efetividade jurídica e social”, disse.  

A ministra tem sido uma voz retumban-
te e constante no trabalho em defesa das 
mulheres, inclusive na batalha para que 
militares acusados de violência contra a 
mulher sejam julgados na Justiça comum 
e não na Justiça Militar. A ela, todo o meu 
respeito e admiração. 

Há alguns dias, Cármen Lúcia relatou 
que soube de uma ameaça de bomba con-
tra ela enquanto se dirigia a um evento no 
qual falou a estudantes de direito. Sem se 
intimidar, disse: “Agora de manhã, vindo 
para cá, comunicaram-me que manda-
ram uma bomba para me matar. Estou no 
meio de estudantes. Todos viram meus ad-
vogados em dois minutos. Pior para quem 
mandar. Melhor não mandar. E nem sei se 
é fato, sei que foi noticiado e que estão me 
ligando. Eu estou vivíssima, cada vez mais”. 
E mais: “Parem de nos matar, porque nós 
não vamos morrer. Nós, mulheres, decidi-
mos que não vamos morrer, embora os ho-
mens tenham decidido que vão nos matar”. 

É uma constatação tristíssima perce-
ber que, uma década depois de promul-
gada a Lei do Feminicídio, os números de 
violência contra mulheres escalam de for-
ma assustadora. Essa é a prova cabal do 
quanto incomodamos cada vez mais. Por-
que não nos calamos, porque continua-
mos chegando a espaços de poder, por-
que denunciamos e porque nos unimos. 
Os machistas e misóginos não suportam 

sequer o confronto de ideias e estão dis-
postos a transferir aos jovens, como ve-
mos no movimento redpill, o ódio que 
sentem por nossa existência e por nossa 
não submissão.

Avançamos passo a passo, embora a so-
ciedade pareça muitas vezes retroceder, 
como observamos nas estatísticas. Por isso, 
não podemos parar o combate nem nos ca-
larmos diante de qualquer violência sofri-
da ou presenciada. Aqui no Correio, con-
tinuamos despertas para sustentar a luta, 
somando vozes em iniciativas diversas. 

Na próxima terça-feira (24), a partir das 
8h30, o CB Debate O Brasil pelas mulheres: 
formação para uma cultura de proteção, vai 
abrir mais um espaço de diálogo e reflexão 
sobre o papel da formação humana e das 
instituições na construção de ambientes 
mais seguros e igualitários, abordando es-
tratégias de prevenção, políticas públicas, 
práticas educativas e iniciativas que contri-
buam para uma cultura de respeito e pro-
teção às mulheres. O encontro será no au-
ditório do jornal, com transmissão ao vivo 
no YouTube. As inscrições para participar 
presencialmente estão abertas e são gra-
tuitas no site:  https://eventos.correiobrazi-
liense.com.br/culturadeprotecaomulheres.

Estamos em ano eleitoral e percebe-
mos a tentativa de acuar as mulheres que 
já conquistaram espaços de poder, a fim de 
prejudicar o exercício democrático de seus 
mandatos e cargos e de suas iniciativas em 
defesa das mulheres. Tudo isso nada mais 
é do que a tentativa de continuar nos opri-
mindo. Devemos estar lúcidas, evitar dis-
trações, denunciar fake news, não engajar 
em perfis misóginos. Mais informação, me-
nos distração. O que está em jogo é nossa 
sobrevivência, mas também a nossa de-
mocracia, que jamais será fato consuma-
do sem a presença maciça das mulheres 
em espaços de poder. 
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Será que pensam que nos enganam?

Fico imaginando e pensando comigo mesmo se todas 
essas grandes autoridades da República acreditam que 
conseguem nos enganar com suas atitudes, com suas 
versões e explicações furadas, com justificativas escan-
dalosas no caso Master. Alguém pode acreditar que o 
ministro do STF Dias Toffoli foi inocente ao barrar, deli-
beradamente, as investigações da Polícia Federal e omi-
tir durante meses sua sociedade “oculta” com o grupo 
de Vorcaro? Respondo eu: ninguém acredita! Ou que o 
seu colega de Supremo, Alexandre de Moraes, também 
foi inocente ao esconder que sua esposa tinha um con-
trato milionário de R$ 129 milhões, um recorde na ban-
ca nacional? Ninguém é inocente nem o banqueiro Da-
niel Vorcaro fez isso tudo por inocência ou boa vontade 
com os ministros da Corte Suprema do país. Ou ainda, 
com o ministro da Justiça, Ricardo Lewandowski, que, 
parcimonioso, detinha um contrato de apenas R$ 1 mi-
lhão com o grupo Master, indicado pelo líder do governo 
Lula no Senado, que arrumou um emprego para o ex-mi-
nistro da Fazenda Guido Mantega de R$ 1 milhão. O que 
Vorcaro queria era proteção para os seus negócios, tanto 
no Judiciário quanto no Executivo. E eles ainda pensam 
que nos enganam.

 » Maria Lemos

Ceilândia 

Os interesses de Alcolumbre

Sentado pela segunda vez na cadeira da Presidên-
cia do Senado, o amapaense Davi Alcolumbre tem um 
estilo próprio de fazer política e de defender os “inte-
resses da República”. Nos últimos meses, ele acumulou 
uma série de decisões que preservaram os interesses da 
República e os dele também. Já disse que não abre um 
impeachment contra qualquer ministro do STF, mesmo 
que tenha 81 assinaturas, incluída a dele. Posteriormen-
te negou-se a ceder para a CPI do INSS a quantidade de 
vezes em que o famoso “Careca do INSS” esteve no Se-
nado, numa postura diferente ao adotado pela Câmara 
dos Deputados, que sempre libera informações desse ti-
po. E as protegeu por sigilo de até 100 anos! Por fim, co-
mo presidente do Congresso Nacional, evita a todo cus-
to aprovar a criação de uma CPMI do Master, para que 
a sociedade não conheça o envolvimento de parlamen-
tares das duas casas legislativas com os negócios escu-
sos de Daniel Vorcaro. Deve ser por causa de “interes-
ses da República...”

 » José Ribeiro

Luziânia

Vasco da virada!

Sensacional a vitória do Vasco em cima do Fluminense na 
quarta-feira passada. Foi emocionante ver o time se desdo-
brar em campo, incentivado pelos fanáticos torcedores vas-
caínos que empurraram os jogadores cantando e berrando 
para que se superassem e ganhassem o jogo do tricolor ca-
rioca. Deu certo. Vamos em frente, como disse o excelente 
técnico Renato Gaúcho, com a certeza de que no domingo 
contra o Grêmio, em São Januário, “nem mosquito terá lu-
gar” no campo do time da Virada.

 » João Moura

Samambaia

Esperar por melhorias na iluminação pública 
tornou-se uma tarefa cada vez mais árdua. De 

um lado, postes que mais parecem luzes de 
discoteca, piscando sem qualquer eficiência. 

Do outro, a escuridão que transforma 
áreas da cidade em um verdadeiro cenário 

de interior. Dia após dia, a população se 
depara com desculpas esfarrapadas — 
ora atribuídas à Neoenergia, ora à CEB 

Ipês — enquanto o problema persiste sem 
solução concreta. Até quando os moradores 

terão que conviver com essa situação?

Célio Ribeiro — Noroeste

É impossível não se revoltar ao acompanhar 
mais um capítulo de tensão no Oriente 

Médio. A sensação é de que a paz nunca 
chega. Como consequência, o mundo 

inteiro sente os impactos, com o petróleo 
disparando e pressionando ainda mais a 
economia global. Um ciclo interminável 

de crise, violência e insegurança.

José Augusto — Asa Norte 
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Quase cofundador das 
Organizações Paulo Octavio

Começou no Ceub, onde cursamos direito e compar-
tilhamos a mesma turma em algumas disciplinas, em 
1978. No ano seguinte, em 1979, recebi dele o honroso 
convite para estruturar e gerenciar o departamento jurí-
dico de sua imobiliária, instalada no início da Asa Norte 
— o embrião do que viriam a ser as Organizações Pau-
loOctavio. Na época, eu era um jovem recém-formado de 
23 anos, e Paulo tinha 28. Contudo, o destino reservava 
caminhos diferentes: simultaneamente, recebi uma pro-
posta para gerenciar a Rádio Clube de Londrina e decidi 
retornar ao meu estado natal, o Paraná. Apesar de não 
termos trabalhado juntos, nossa amizade e minha ad-
miração por Paulo Octávio perduraram. Acompanhei a 
ascensão de sua empresa e sinto um imenso orgulho ao 
ver o impacto de seu trabalho na construção de Brasília. 
Paulo Octávio sempre foi um líder visionário, cuja serie-
dade resultou na geração de milhares de empregos e em 
uma contribuição fiscal decisiva para o Distrito Federal. 
Fiquei muito honrado em celebrar os 50 anos das Orga-
nizações PauloOctavio. Ver a empresa crescer pratican-
do justiça social é a confirmação do caráter do homem 
que conheci ainda nos bancos da faculdade.

 » Roberval Belinati 

Asa Sul


